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Este Relatório apresenta a síntese do estudo atuarial do Fundo Municipal de Previdência 

do Servidor – FUMPRES, apresentado no exercício 2022 tendo como data base 

31/12/2021 e correlaciona os seus resultados ao impacto orçamentário e financeiro, caso 

fossem adotadas as sugestões ali postas. 

 

O presente estudo tem por objetivo aferir o resultado atuarial obtido pela Vesting 

Consultoria Financeira e Atuarial, empresa contratada para elaboração da Avaliação 

Atuarial válida para o exercício de 2022, identificando a razão de solvabilidade do plano 

de benefícios previdenciários, considerando premissas e hipóteses de simulação com 

base em fluxos de caixa atuarial, distribuição dos recursos do plano de benefícios, 

conjugado com o plano sugerido. 

 

 
Os resultados aqui projetados, objetivam um melhor entendimento dos impactos da 

implementação do plano de custeio proposto no estudo atuarial do FUMPRES, 

contemplando as atuais alíquotas vigentes e as propostas. 

 

O presente trabalho contemplará a apresentação das projeções atuarias para 75 anos a 

partir do exercício 2022, fluxos previdenciários considerando as alíquotas atuais, fluxos 

previdenciários de acordo com o plano de amortização sugerido, contabilização das 

provisões matemáticas com as alíquotas atuais – Geração atual. 

 
O estudo prospectivo das obrigações do RPPS tem por objetivo mensurar o grau de 

solvência econômico-financeira necessário para manter os benefícios de natureza 

previdenciária devidos aos servidores públicos efetivos e respectivos dependentes, 

qualificados na forma da Lei Municipal que instituiu e regulamentou o regime de 

previdência social dos servidores públicos municipais.  

 

Como resultados do estudo atuarial, serão quantificados para o Instituto: O custo 

previdenciário de todos os benefícios oferecidos em seu regulamento; As reservas 

necessárias ao pagamento dos benefícios previdenciários estruturados em regime 
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financeiro de capitalização; As alíquotas de contribuição que equilibram financeira e 

economicamente o modelo previdenciário;  As projeções atuariais de receitas e de 

despesas com o pagamento de benefícios e despesas administrativas do Instituto para 

o período de 75 anos; Os quantitativos esperados para os grupos de ativos, inativos e 

pensionistas para o período de 75 anos. 

 
A base de dados utilizada na Avaliação Atuarial, cuja data-base é 31 de dezembro de 

2021 (Data Focal), contém informações sobre os servidores ativos e aposentados do 

Município de Salvador, bem como dos dependentes dos servidores e, ainda, as 

informações cadastrais dos pensionistas. 

 

As características relativas à população, tempo de contribuição anterior à admissão na 

prefeitura, valor da remuneração, sexo, data de admissão, data de posse no cargo atual, 

função desempenhada, estado civil e as idades do servidor, do seu cônjuge e dos seus 

dependentes legais, considerada em uma análise atuarial, são variáveis que influenciam 

diretamente os resultados apresentados no estudo. 

 

Dessa forma, a combinação entre as variáveis estatísticas da população estudada e as 

garantias constitucionais e legais deferidas aos servidores públicos impacta na apuração 

do custo previdenciário, sobretudo em virtude dos seguintes fatores: 

 

a) quanto menor o tempo de contribuição maior será o custo previdenciário, uma vez 

que a forma de cálculo do benefício já está determinada, independendo da 

reserva financeira acumulada; e, 

b) quanto maior o número de vantagens pecuniárias incorporadas à remuneração do 

servidor em atividade, maior será o crescimento real dos salários e 

consequentemente mais elevado será o custo previdenciário. Ressaltamos, ainda, 

que quanto mais perto da aposentadoria forem concedidas estas incorporações, 

menor será o prazo para a formação de reservas que possam garanti-las, 

resultando em um agravamento do custo previdenciário. 

Conforme informações extraídas do Relatório de Avaliação Atuarial, a base de dados 

enviada pelo Município de Salvador possuía qualidade satisfatória para a realização do 

cálculo atuarial, sendo que algumas informações foram estimadas dentro dos princípios 

4. ANÁLISE DA BASE CADASTRAL 
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atuariais mais conservadores. O banco de dados cadastral foi analisado e as 

inconsistências encontradas foram corrigidas. 

 

Esta reavaliação contemplou o universo de 29.620 segurados, sendo 21.291 ativos com 

vínculo efetivo, 5.924 inativos e 2.405 pensionistas. 

As estatísticas dos grupos de servidores e pensionistas estão apresentadas na tabela 

nºs. 1 a 3, adiante. 

BASE CADASTRAL 

 

ATIVOS 

Estatística 31/12/2020 31/12/2021 

Quantidade 21.221 21.291 

Idade atual (anos) 47,7 48,4 

Salário (R$) R$ 4.790,95 R$ 4.876,02 

Tempo de Serviço Total (anos) 15,7 16,4 

Tempo de Serviço no Ente (anos) 15,7 16,4 

Tempo de Serviço Anterior (anos) - - 

INATIVOS 

Estatística 31/12/2020 31/12/2021 

Quantidade 6.064 5.924 

Idade atual (anos) 71,6 72,2 

Benefício (R$) R$ 4.729,20 4.841,6 

PENSIONISTAS 

Estatística 31/12/2020 31/12/2021 

Quantidade 2.525 2.405 

Idade atual 66,7 67,0 

Benefício do Grupo Familiar R$ 3.180,62 R$ 3.131,99 



 
 

  

Procedendo análise das informações disponibilizadas relativas à base cadastral, 

identificamos os principais fatores que agravam o cálculo atuarial do FUMPRES: 

 

• 67,76% da população ativa é composta por servidores do sexo feminino; 

• 41,86% da população ativa é composta por servidores “professores”; 

• 85,59% dos servidores “professores” são do sexo feminino; 

• 12,37% da população aposentada tem idade inferior a 65 anos; 

• 29,41% da população pensionista tem idade inferior a 65 anos; 

 

Ressalta-se que a variável “sexo” influencia diretamente a apuração do custo 

previdenciário tendo em vista que, comprovadamente, a mulher possui uma expectativa 

de vida superior à do homem, permanecendo em gozo de benefício por um período maior 

de tempo. Outro aspecto relevante refere-se à legislação previdenciária, que atualmente 

exige das mulheres menor tempo de contribuição para aposentadoria, ainda mais 

reduzido se for professora. 

 

A população inativa relativamente jovem é uma constatação bastante relevante, tendo 

em vista que a magnitude das reservas necessárias ao pagamento dos benefícios está 

diretamente relacionada ao espaço intertemporal entre a concessão do benefício e sua 

extinção. Desta forma, quanto mais jovem for o aposentado ou pensionista, maior deverá 

ser a reserva necessária ao cumprimento das obrigações do plano. 

 

A reforma da previdência definiu idades mínimas para aposentadoria dos servidores 

públicos, exigindo para os homens 65 anos e para as mulheres 60 anos de idade, o que 

postergará a concessão do benefício para os novos ingressantes no serviço público. 

 
No presente trabalho, foi utilizado o fluxo de caixa previdenciário (receitas e despesas 

previdenciárias) do FUMPRES, extraído do Relatório de Avaliação Atuarial válido para o 

exercício de 2021, elaborado pela VESTING, sob a responsabilidade técnica do atuário 

Antonio Mário Rattes de Oliveira, registrada no MIBA sob nº 1.162.  

O fluxo previdenciário possui horizonte de 75 (setenta e cinco) anos, conforme exigência 

normativa, e incorpora dentre suas principais premissas: 
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HIPÓTESE/PARÂMETRO 31/12/2020 31/12/2021 

Taxa anual de juros real 5,39% 4,85% 

Tábua de sobrevivência de 
válidos 

IBGE-2019 BR-EMSsb 2015 M 

Tábua de mortalidade de válidos IBGE-2019 BR-EMSsb 2015 M 

Tábua de sobrevivência de 
inválidos 

IBGE-2019 IBGE-2020 

Tábua de mortalidade de 
inválidos 

IBGE-2019 IBGE-2020 

Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas Álvaro Vindas 

Família-padrão para provisão de 
pensão 

Usou-se as informações dos 
dependentes e, na ausência 
destas, considerou-se que cada 
servidor, ativo ou aposentado, 
possui um grupo familiar 
constituído de um cônjuge 3 anos 
mais novo (para servidores do 
sexo masculino) ou mais velho 
(para servidores do sexo feminino) 
e de dois filhos válidos, sendo um 
do sexo masculino com diferença 
de 22 anos de idade para a mãe e 
outro do sexo feminino com 
diferença de idade de 24 anos para 
a mãe. 

Usou-se as informações dos 
dependentes e, na ausência 
destas, considerou-se que cada 
servidor, ativo ou aposentado, 
possui um grupo familiar 
constituído de um cônjuge 3 
anos mais novo (para 
servidores do sexo masculino) 
ou mais velho (para servidores 
dosexo feminino) e de dois 
filhos válidos, sendo um do sexo 
masculino com diferença de 22 
anos de idade para a mãe e 
outro do sexo feminino com 
diferença de idade de 24 anos 
para a mãe. 

Taxa de crescimento real dos 
salários 

1,00%a.a. 2,94%a.a. 

Taxa de crescimento real dos 
benefícios 

0,00% 0,00% 

Fator de capacidade salarial 0,9844  0,9844  

Fator de capacidade de 
benefícios 

0,9844                            0,9844 

Indexador do sistema 
previdencial 

IPCA IPCA 

Taxa de rotatividade 0,00% a.a. 0,00% a.a. 

Reposição do contingente de 
servidores ativos 

Reposição de todo servidor que se 
aposenta, falece ou se desvincula 
do ente público. 

Reposição de todo servidor que 
se aposenta, falece ou se 
desvincula do ente público. 

Idade de início da fase de 
contribuição para regime 
previdenciário (para estima da 
compensação previdenciária) 

25 anos 25 anos 

Custeio administrativo 
0,25% sobre a folha de salários, 
proventos e pensões. 

0,60% sobre a folha de salários. 



 
 

  

O fluxo previdenciário possui horizonte de 75 (setenta e cinco) anos, conforme exigência 

normativa, e incorpora dentre suas principais premissas: 

A seguir demonstramos, na tabela, o fluxo de caixa esperado para o horizonte de 74 

(setenta e quatro) anos - excluído o ano de 2021: 

Projeções atuariais: quantitativos

 

Estimativa da data de entrada 
em aposentadoria 

Aplicou-se as novas regras de 
elegibilidades que constam da Lei 
Complementar 075/2020. 

Aplicou-se as novas regras de 
elegibilidades que constam da 
Lei  
Complementar 075/2020, com 
diferimento de 48 meses. 



 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  

Projeções atuariais: fluxos previdenciários – alíquotas atuais 

 



 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  

Projeções atuariais: fluxos previdenciários – plano de amortização sugerido  

 



 
 

  

 
 

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO é um demonstrativo que busca 

evidenciar as informações fiscais consolidadas de cada ente, elencando despesas e 

receitas executadas em determinado período ou projetada para o futuro. 

 

No caso do RPPS o estudo atuarial apresenta o RREO com a execução do ano anterior 

ao documento e projeta o fluxo financeiro (despesa x receita) dos próximos 75 anos.  

 
 

 

No que tange a implementação de alíquota complementar, objetivando o 

equacionamento do déficit atuarial do Fundo Municipal de Previdência do Servidor – 

FUMPRES, cumpre destacar que no exercício 2020 foi instituída a Poupança Pública 

Previdenciária, através da Lei Complementar nº 075/2020 que teve como objetivo a 

criação de alíquota extraordinária no percentual de 0,8% (zero virgula oito) por cento 

sobre os salários de contribuição dos ativos pelo período de 25 (vinte e cinco) anos, a 

ser recolhida nas mesmas condições e prazos da alíquota patronal ordinária. 

 

7. ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DA ALIQUOTA COMPLEMENTAR DE 22,12% 



 
 

  

O principal objetivo da alíquota extraordinária de 0,8% será a composição de um fundo 

financeiro e os recursos a ele destinados não poderão ser utilizados durante o período 

de 25 (vinte e cinco) anos, a contar da data da publicação da Lei Complementar nº 

075/2020. 

 

O saldo da poupança previdenciária, em 31/12/2021, é de R$ 21.195.994,77, devendo o 

mesmo ser utilizado, futuramente, para o pagamento de benefícios. Em 2020, o saldo 

dessa poupança era de R$ 8.890.110,03, registrando um expressivo aumento do 

montante, que demonstra a efetiva e correta ação do município na criação desse 

instrumento inovador e necessário ao equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. 

 

Em que pese a sugestão do estudo atuarial para o exercício 2022, da necessidade de 

implementação de alíquota extraordinária no percentual de 22,12% a Casa Civil e a 

Secretaria da Fazenda, que são responsáveis pela execução orçamentária e financeira, 

respectivamente, consideraram inviável levando-se em consideração o orçamento do 

município de Salvador aprovado pela Lei nº 9.616/2021 que estimou a Receita e fixou a 

despesa do Município de Salvador para o exercício 2022 no montante total de R$ 

8.703.094.000,00 (oito bilhões, setecentos e três milhões e noventa e quatro mil reais) e 

considerando os percentuais de aplicação obrigatória do município em despesas de 

saúde e educação, 15% e 25% respectivamente 

 

No que tange a execução orçamentária e financeira do FUMPRES referente ao exercício 

2022, tivemos uma Dotação inicial no montante de 693.615.000,00 (seiscentos e noventa 

e três milhões, seiscentos e quinze mil reais), empenhado o montante de R$ 

577.643.897,53 (quinhentos e setenta e sete milhões, seiscentos e quarenta e três mil, 

oitocentos e noventa e sete reais e cinquenta e três centavos), dos quais foram liquidados 

e pagos R$ 576.844.537,67 e inscritos em Restos a Pagar não processados o valor de 

R$ 787.839,86 (setecentos e oitenta e sete mil, oitocentos e trinta e nove reais e oitenta 

e seis centavos). Do total executado acima, R$ 73.685.032,23 (setenta e três milhões, 

seiscentos e oitenta e cinco mil, trinta e dois reais e vinte e três centavos) foram 

executados com recursos financeiros do Tesouro Municipal, resultando numa despesa 

do RPPS no importe de R$ 503.192.757,77 (quinhentos e três milhões, cento e noventa 

e dois mil, setecentos e cinquenta e sete reais e setenta e sete centavos).  



 
 

  

 

No que se refere a Receita, obtivemos uma arrecadação durante o exercício de 2022 de 

R$ 639.665.675,16 (seiscentos e trinta e nove milhões, seiscentos e sessenta e cinco 

mil, seiscentos e setenta e cinco reais e dezesseis centavos), o que gerou um superávit 

financeiro de R$ 136.472.917,39 (cento e trinta e seis milhões, quatrocentos e setenta e 

dois mil, novecentos e dezessete reais e trinta e nove centavos).   

 

  

Diante de tudo o quanto exposto acima, fica evidenciado a decisão da Casa Civil e Sefaz pela 

impossibilidade de implementação da alíquota proposta no estudo atuarial realizado para 

o exercício 2022, com data base de 31/12/2021 de 22,12%, diante do montante orçado 

frente as obrigações constitucionais com despesas de educação e saúde e demais 

responsabilidades da prefeitura, além dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF, sob pena de implicar o Gestor em sanções e reprovação das contas pelos 

órgãos de controle. 

 

Registramos ainda que se encontra em estudo a implementação da Segregação de Massa 

do FUMPRES, com a divisão da massa de servidores que aderiram ao Regime de 

Previdência Complementar – RPC e os servidores que ingressaram nessa municipalidade 

em data anterior a criação do RPC. 

 

Ressaltamos que os resultados apontados nos Relatórios do estudo atuarial foram 

devidamente contabilizados conforme Balanço Patrimonial 2022 e Balancete da Unidade 

Gestora 2022 que seguem como anexo.  

 

 

 

8. CONCLUSÃO 



 
 

  

 

 

Salvador, 05 de janeiro de 2023. 

 

______________________________________ 

Rosevaldo C. C. de Carvalho 

Unidade de Contabilidade e Gestão dos Recurso do RPPS 

 


